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APELAÇÃO  CÍVEL. EXECUÇÃO  FISCAL.  FIXAÇÃO  DE 
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  QUANTIA  IRRISÓRIA. 
ART. 20, § 4° DO CPC. MAJORAÇÃO DE R$ 300,00 PARA R$ 
3.000,00. PROVIMENTO.

A  razoabilidade,  aliada  aos  princípios  da  equidade  e 
proporcionalidade,  deve  pautar  o  arbitramento  dos 
honorários. A verba honorária deve representar um quantum 
que valore a dignidade do trabalho do advogado.

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

A C O R D A  a egrégia Terceira Câmara Especializada Cível 
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do Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em conhecer do Recurso e dar-
lhe provimento.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Espólio de Wanda 
Londres da Nobrega,  hostilizando sentença (fls. 176/177) do Juízo da 1ª Vara de 
Executivos Fiscais da Comarca da Capital que, nos autos da Ação de Execução 
Fiscal  ajuizada  pelo  Município  de  João  Pessoa,  condenou  a  edilidade  em 
honorários advocatícios, na ordem de R$ 300,00.

Em  suas  razões,  fls.  179/184,  o  recorrente  sustenta  a 
necessidade de majoração do quantum fixado a título de honorários advocatícios, 
pois o valor de R$ 300,00 é irrisório, em ofensa aos princípios da razoabilidade e 
da proporcionalidade. Por fim, postula o provimento do apelo. 

Sem o oferecimento de contrarrazões, consoante certidão, fl. 
197v. 

A Procuradoria de Justiça, em parecer de fls. 202/204, opina 
pelo provimento do recurso apelatório. 

É o relatório.

V O T O  

Ao julgar  os Embargos de Declaração,  o  magistrado  a  quo 
condenou o município ao pagamento de honorários advocatícios, no valor de R$ 
300,00.  É  contra  essa  decisão que o  apelante  se  opõe,  alegando ser  irrisório  o 
quantum fixado.

Pois bem.

Constatado evidente exagero ou manifesta irrisão na fixação 
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dos honorários advocatícios, em flagrante violação aos princípios da razoabilidade 
e da proporcionalidade, é possível a revisão de aludida quantificação.

É sabido que nas causas  em que não haja  condenação,  os 
honorários  advocatícios  devem ser  fixados  de  forma  equitativa  pelo  juiz,  nos 
termos do § 4° do art. 20, CPC, não ficando adstrito o juiz aos limites percentuais 
estabelecidos  no  §  3°,  mas  aos  critérios  nele  previstos,  podendo,  inclusive, 
estipular os honorários em valor fixo.

Art. 20 do CPC. A sentença condenará o vencido a pagar ao vencedor as 

despesas  que  antecipou  e  os  honorários  advocatícios.  Esta  verba 

honorária será devida, também, nos casos em que o advogado funcionar 

em causa própria.

(...)

§ 3º Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez por cento (10%) e 

o  máximo  de  vinte  por  cento  (20%)  sobre  o  valor  da  condenação, 

atendidos:

a) o grau de zelo do profissional;

b) o lugar de prestação do serviço;

c) a natureza e importância da causa, o trabalho realizado pelo advogado 

e o tempo exigido para o seu serviço.

§ 4º Nas causas de pequeno valor, nas de valor inestimável, naquelas 

em que não houver condenação ou for vencida a Fazenda Pública, e nas 

execuções, embargadas ou não, os honorários serão fixados consoante 

apreciação eqüitativa do juiz, atendidas as normas das alíneas a, b e c 

do parágrafo anterior.

O dispositivo determina que o julgador fixe os honorários 
sucumbenciais  através de apreciação equitativa,  observando o grau de zelo do 
profissional, o lugar da prestação do serviço e a natureza e importância da causa, 
bem como o trabalho e o tempo exigido do profissional.
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A  letra  do  artigo  supra  transcrito  é  clara,  não  havendo 
qualquer necessidade de esforço hermenêutico para se chegar à conclusão de que 
o valor fixado foi irrisório.

Além  do  que  o  quantum arbitrado  não  remunera 
condignamente o trabalho realizado pelo profissional, pois a verba honorária deve 
representar uma quantia que valore a dignidade do ofício do advogado.

A esse respeito, confira a jurisprudência: 

AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SERVIDOR  PÚBLICO  MUNICIPAL. 

COBRANÇA  DE  VERBAS  REMUNERATÓRIAS.  DEVIDAS. 

PROCEDÊNCIA.  IRRESIGNAÇÃO.  INEXISTÊNCIA  DE  FATO 

EXTINTIVO  DO  DIREITO  DOS  AUTORES.  MANUTENÇÃO  DA 

SENTENÇA. RECURSO ADESIVO. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. 

VALOR  IRRISÓRIO.  REFORMA.  MAJORAÇÃO. SEGUIMENTO 

NEGADO AO APELO E PROVIMENTO DO RECURSO ADESIVO. Em 

ação de cobrança de verbas salariais movida por servidor público, uma 

vez  alegado  na  petição  inicial  ausência  de  pagamento,  caberia  ao 

Município o ônus da prova do fato extintivo do direito do autor, qual seja, 

o pagamento das parcelas salariais, nos termos do artigo 333, II, do CPC. 

Assim, deixando o ente público de comprovar que houve a quitação, ônus 

que lhe incumbia, o pedido deve ser julgado procedente. A razoabilidade, 

aliada  aos  princípios  da  equidade  e  proporcionalidade,  deve  pautar  o 

arbitramento  dos  honorários.  A verba honorária  deve representar  um 

quantum  que  valore  a  dignidade  do  trabalho  do  advogado e  não 

locupletamento  ilícito.  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº 

00034549420138150371, - Não possui -, Relator DES SAULO HENRIQUES 

DE SÁ E BENEVIDES , j. em 30-01-2015) 

AGRAVO RETIDO. (…) APELAÇÃO E RECURSO ADESIVO. AÇÃO DE 

EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTOS.  PROCEDÊNCIA.  MÉRITO. 

ENTRELAÇAMENTO.  ANÁLISE  CONJUNTA.  HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. ART. 20, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
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NECESSIDADE  DE  MAJORAÇÃO.  RESPEITO  À  PROFISSÃO 

INDISPENSÁVEL AO PODER JUDICIÁRIO. SEGUIMENTO NEGADO 

À  APELAÇÃO  DO  ESTADO  DA  PARAÍBA  E  RECURSO  ADESIVO 

PROVIDO PARCIALMENTE. - Nas causas de pequeno valor, nas de valor 

inestimável,   naquelas  em  que  não  houver  condenação  e  quando  a 

imputação  for  contra  a  Fazenda  Pública,  os  honorários  serão  fixados 

consoante apreciação equitativa  do juiz,  observados o grau de zelo do 

profissional, o lugar da prestação do serviço, a natureza e a importância 

da causa, o trabalho realizado pelo advogado, bem como o tempo exigido 

para seu serviço, de acordo com o preceito insculpido no art. 20, § 4º, do 

Código  de  Processo  Civil.  -  O  julgador,  em  face  do  princípio  da 

razoabilidade,  não  deve  arbitrar  honorários  advocatícios,  em  valor 

irrisório,  para  que  não  haja  o  desprestígio  ao  labor  e  dedicação  do 

causídico  na  defesa  dos  interesses  de  seu  cliente. -  A  disposição 

constante do art. 557, do Código de Processo Civil, possibilita ao julgador, 

de forma isolada,  conferir  à  parte prestação jurisdicional  equivalente à 

que seria concedida caso a demanda fosse julgada pelo órgão colegiado. 

(TJPB -  ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00854752420128152001,  - 

Não  possui  -,  Relator  DES  FREDERICO  MARTINHO  DA NOBREGA 

COUTINHO , j. em 28-01-2015) 

Assim,  entendo  razoável  a  reforma  da  sentença,  para 
aumentar  a  verba  honorária  em  patamar  suficiente  à  justa  remuneração  dos 
trabalhos advocatícios, conforme os ditames do art. 20, § 4° do CPC, fixando em 
R$ 3.000,00.

Com  essas  considerações, DOU  PROVIMENTO  AO 
APELO,  para  reformando  a  sentença,  majorar  o  quantum fixado  a  título  de 
honorários advocatícios para R$ 3.000,00.   

   
É como voto.

Presidiu o julgamento, realizado na Sessão Ordinária desta 
Terceira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 25 
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de  agosto  de  2015,  conforme  certidão  de  julgamento,  o  Exmo.  Des.  Saulo 
Henriques  de  Sá  e  Benevides,  dele  participando,  além  deste  Relator,  Juiz 
convocado com jurisdição limitada, o Exmo. Dr. José Guedes Cavalcanti Neto, Juiz 
convocado para substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, e o 
Exmo. Des. José Aurélio da Cruz.  Presente à sessão, o Dr. Doriel Veloso Gouveia, 
Procurador de Justiça.

Gabinete no TJPB, em 28 de agosto de 2015. 

  Ricardo Vital de Almeida
   Juiz Convocado/Relator
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